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<CABBCAADDAABCCBCADBAAADADBBCCAADCBAAADDADAAAD> 

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. HOMOLOGAÇÃO DE CÁLCULOS 

PERICIAIS. INOBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DO TÍTULO EXECUTIVO. 

UTILIZAÇÃO DE ÍNDICE INADEQUADO. INCLUSÃO INDEVIDA DE 

CONTA-POUPANÇA ZERADA. NULIDADE DA DECISÃO. PROVIMENTO 

DO RECURSO. 

I. CASO EM EXAME 

1. Agravo de instrumento interposto por Banco Santander (Brasil) S.A. 

contra decisão do Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Três 

Corações que homologou cálculos periciais no cumprimento de 

sentença, sem considerar impugnações do agravante. O banco 

alegou cerceamento de defesa e erro na adoção de índices de 

correção monetária, além da indevida inclusão da conta-poupança nº 

4997773-5, cujo saldo estaria zerado à época dos expurgos 

inflacionários. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se os cálculos periciais 

homologados observaram os critérios fixados no título executivo 

judicial, especialmente quanto aos índices de correção monetária 

aplicáveis; e (ii) estabelecer se a inclusão da conta-poupança nº 

4997773-5 nos cálculos foi indevida, considerando a ausência de 

saldo à época dos expurgos inflacionários. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

3. O laudo pericial adotou o IPC/FIPE como índice de correção 

monetária ao longo de todo o período da condenação, sem 

justificativa técnica suficiente para a escolha desse critério. Embora o 

título executivo determinasse a aplicação de correção monetária, não 

havia expressa indicação do índice a ser utilizado, cabendo ao perito 

observar os parâmetros usualmente aplicáveis à caderneta de 

poupança e aos expurgos inflacionários, conforme jurisprudência 

consolidada. 

4. A conta-poupança nº 4997773-5 foi indevidamente considerada nos 

cálculos periciais, embora houvesse prova documental demonstrando 

que o saldo era zero na data-base dos expurgos inflacionários, 

impossibilitando a incidência de correção monetária. 

5. O perito nomeado não apresentou justificativas técnicas claras para a 

adoção do IPC/FIPE nem para a inclusão da conta-poupança zerada, 

limitando-se a reafirmar sua metodologia sem enfrentar de forma 

fundamentada os questionamentos do agravante. 

6. A homologação dos cálculos sem resposta adequada às 

impugnações configura nulidade, pois viola os princípios da ampla 

defesa e da legalidade na liquidação de sentença. 
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7. Diante da fragilidade do laudo pericial e da ausência de 

fundamentação técnica adequada, impõe-se a anulação da decisão 

agravada, com determinação de realização de nova perícia contábil. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 

Recurso provido. 

Tese de julgamento: 

1. A liquidação de sentença deve observar estritamente os critérios 

fixados no título executivo, não sendo admissível a adoção de índices 

de correção monetária diversos dos expressamente previstos. 

2. A inclusão de conta-poupança zerada nos cálculos dos expurgos 

inflacionários é indevida, pois não há saldo a ser corrigido, 

configurando execução em valor superior ao devido. 

3. A ausência de fundamentação clara e técnica no laudo pericial, aliada 

à inércia do perito diante de intimações para prestar esclarecimentos, 

enseja a nulidade da homologação dos cálculos. 

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, § 1º, IV; 525, § 1º, IV; 879, 

§ 2º. 

Jurisprudência relevante citada: TJMG, Apelação Cível 1.0702.08.526980-

2/002, Rel. Des. Gutemberg da Mota e Silva, 10ª CÂMARA CÍVEL, j. 

01/02/2011. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV Nº 1.0000.25.044036-9/001 - COMARCA DE TRÊS CORAÇÕES - AGRAVANTE(S): 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - AGRAVADO(A)(S): ANA CRISTINA FONSECA E SILVA, ESPÓLIO DE JOÃO 

BATISTA DA SILVA NETO, EULER CUNHA MACIEL REIS, IRACY FONSECA FERNANDES SILVA, JOAO PAULO 

FERNANDES DA SILVA, WILIAN FERNANDO FERREIRA ALVES 

 

A C Ó R D Ã O 
 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª CÂMARA CÍVEL do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata 

dos julgamentos, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

 
DESA. RÉGIA FERREIRA DE LIMA  

RELATORA 
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DESA. RÉGIA FERREIRA DE LIMA (RELATORA) 

 

V O T O 

 

Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto por 

Banco Santander (Brasil) S.A., contra a decisão (doc. ordem 147) 

proferida pelo MM. Juiz da 3ª Vara Cível da Comarca de Três 

Corações, nos autos do cumprimento de sentença promovido por Iracy 

Fonseca Fernandes e outros, que homologou os cálculos periciais, sem 

considerar os questionamentos levantados pelo ora agravante. 

O banco agravante alegou, em síntese, nulidade da decisão 

agravada por cerceamento de defesa e deficiência de fundamentação, 

sustentando que a homologação dos cálculos ocorreu sem que o perito 

prestasse os esclarecimentos necessários, mesmo após reiteradas 

intimações. Argumentou que o laudo pericial contém erros expressivos, 

especialmente pela inclusão indevida da conta-poupança nº 4997773-5, 

que estava zerada à época do Plano Collor II, e pela utilização 

equivocada do índice IPC-FGV em períodos não abrangidos pelos 

expurgos inflacionários, contrariando o título executivo. 

Asseverou que a correção monetária deve ser realizada de 

acordo com os índices oficiais da caderneta de poupança, e que a 

utilização do IPC-FGV extrapola os limites da condenação, resultando 

em valor superior ao devido. Defendeu que a perícia judicial deve ser 

retificada para adequar-se ao comando sentencial e afastar os vícios 

apontados. 

Entendendo presentes os requisitos legais, requereu a 

concessão de efeito suspensivo e, ao final, o provimento definitivo do 

recurso para que seja reformada a decisão agravada, determinando-se 

a intimação do perito para adequação dos cálculos, com a exclusão da 
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conta-poupança zerada e a correção monetária conforme os índices 

aplicáveis à poupança. Subsidiariamente, pleiteou a anulação da 

decisão, para que outra seja proferida, com o devido enfrentamento das 

questões levantadas. 

O pedido de efeito suspensivo foi deferido (doc. ordem 156). O d. 

Juízo de origem, embora intimado, manteve-se inerte. 

Os agravados apresentaram contraminuta (doc. ordem 158), 

pugnando pelo não provimento do recurso. 

É o relatório em resumo. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

Depreende-se dos autos que os agravados intentaram, no ano 

de 2010, ação de cobrança alusiva aos expurgos inflacionários, autuada 

sob o nº 0073404-59.2010. Com o trânsito em julgado da sentença 

condenatória, deram início à respectiva fase de liquidação, visando à 

quantificação do montante devido. 

Nomeado o perito contábil pelo Juízo de origem, foi apresentado 

o laudo pericial de ordem 95, no qual se apurou o montante de R$ 

1.030.967,28 (um milhão, trinta mil, novecentos e sessenta e sete reais 

e vinte e oito centavos). 

O banco agravante, por sua vez, apresentou impugnação ao 

laudo na ordem 102, suscitando quatro inconsistências, sendo duas 

delas reiteradas no presente recurso, a saber: a primeira e a última das 

objeções levantadas. 

Em resposta, o perito adequou o laudo pericial no documento de 

ordem 123, acolhendo parcialmente a impugnação formulada pelo 

exequente quanto à primeira inconsistência, passando a adotar o índice 

IPC/FIPE em substituição ao IPC/FGV, alinhando-se ao entendimento 

adotado pelo TJMG. De igual modo, reconheceu parcialmente a 

pertinência da segunda e da terceira inconsistências apontadas. 
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Contudo, no tocante à quarta inconsistência, relativa à conta-

poupança nº 4997773-5, entendeu o perito que não assiste razão ao 

agravante, ao argumento de que os próprios cálculos apresentados 

pelo banco executado (fls. 673-677) apontavam uma diferença nominal 

para essa conta. Com as retificações promovidas, o montante 

inicialmente apurado de R$ 1.030.967,28 foi reduzido para R$ 

598.767,39. 

O banco agravante apresentou nova impugnação na ordem 127, 

reiterando os mesmos pontos suscitados no presente agravo. Alegou 

que o perito, mais uma vez, deixou de adotar o índice oficial da 

poupança e, de forma equivocada, utilizou o IPC/FIPE para a 

atualização da condenação. Além disso, sustentou que o expert 

persistiu no erro quanto à apuração das diferenças devidas a título de 

expurgos inflacionários para a conta-poupança nº 4997773-5, em 

desconformidade com os parâmetros fixados no título executivo. 

O perito manifestou-se na ordem 133, limitando-se a afirmar que 

não assiste razão ao agravante. Justificou a utilização do IPC sob o 

argumento de que a correção pelo referido índice teria sido determinada 

na decisão judicial. 

No que concerne à conta-poupança nº 4997773-5, igualmente 

concluiu pela improcedência da impugnação, alegando que os extratos 

dos períodos ausentes foram solicitados, mas não apresentados pelo 

banco executado. Acrescentou, ainda, que o próprio assistente técnico 

do agravante, em cálculo constante às fls. 673-677, apurou diferença 

nominal de R$ 3.428,26 (fevereiro/2018) para a referida conta. 

O agravante, mais uma vez, apresentou impugnação na ordem 

136, reiterando os mesmos dois pontos controvertidos. Sustentou que o 

perito não utilizou o índice oficial de atualização monetária da poupança 

nem observou os critérios corretos para o período dos expurgos 

inflacionários, argumentando que a forma de correção adotada na 
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perícia incluiu índices não contemplados na sentença transitada em 

julgado. 

Asseverou que o cálculo pericial deveria aplicar os índices nos 

exatos termos do título executivo, o qual determinou a “aplicação dos 

índices devidos (...) devidamente corrigida pelo IPC”. No entanto, 

alegou que os cálculos ratificados utilizaram o IPC/FIPE durante todo o 

período da condenação, apesar de esse índice não ser adotado para 

atualização monetária da poupança, tampouco para os períodos em 

que há incidência dos expurgos inflacionários. 

Defendeu que o IPC/FIPE não pode ser confundido com os 

índices oficiais de correção monetária aplicáveis à poupança, tampouco 

com o IPC/IBGE, este último sendo o índice adequado para a 

atualização dos meses em que há expurgos inflacionários, conforme 

pacífica jurisprudência do TJMG. Assim, reiterou que o cálculo pericial 

deveria ter aplicado fielmente os índices oficiais da poupança e, para os 

períodos subsequentes, nos quais há expurgos, considerado o 

IPC/IBGE, em estrita observância ao título executivo. 

No que se refere à conta-poupança nº 4997773-5, argumentou 

que a apuração dos expurgos inflacionários exige a verificação do saldo 

imediatamente anterior à correção monetária, a fim de apurar o 

percentual efetivamente creditado, conforme disposto no título 

executivo. Aduziu que, se na data da apuração dos expurgos 

(15/03/1991) a conta possuía saldo zero, não poderia integrar o cálculo 

da condenação, sob pena de violação à coisa julgada. 

Por fim, ressaltou que não é juridicamente válida a presunção de 

que haveria saldo na conta sem qualquer prova concreta, 

especialmente quando os autos contêm documentos demonstrando o 

contrário, como o extrato da conta-poupança nº 4997773-5, acostado à 

exordial pelos próprios requerentes. 
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O perito foi reiteradamente intimado para prestar esclarecimentos 

nas ordens 138, 141, 142 e 143, contudo, permaneceu inerte, deixando 

de apresentar qualquer manifestação em resposta aos 

questionamentos formulados. 

Ora, O cerne da controvérsia reside na correção dos critérios 

utilizados na atualização do débito exequendo, tendo em vista que o 

agravante aponta graves equívocos na perícia judicial, especialmente 

quanto: (i) à utilização indevida do índice IPC/FIPE durante todo o 

período da condenação, em detrimento dos índices oficiais da 

poupança e do IPC/IBGE nos meses de expurgos inflacionários; (ii) à 

inclusão indevida da conta-poupança nº 4997773-5 no cálculo dos 

expurgos inflacionários, mesmo havendo prova documental de que o 

saldo estava zerado no período de correção (15/03/1991). 

Sustenta o banco agravante que o título executivo judicial 

expressamente determina que o pagamento devido aos exequentes 

deve ser realizado “mediante a aplicação dos índices devidos, 

descontada a porção paga administrativamente, a ser apurada em 

liquidação de sentença, devidamente corrigida pelo IPC”. Além disso, 

dispõe que devem ser aplicados juros remuneratórios de 0,5% ao mês, 

e, a partir de 23/01/2003, de 1%, conforme o Novo Código Civil, bem 

como juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação. 

O agravante aponta que o perito não fundamentou de forma 

clara e objetiva a razão pela qual desconsiderou o índice oficial da 

poupança para a correção monetária do débito, tampouco explicou por 

que optou pela aplicação do IPC/FIPE em toda a atualização, sem 

observância do título executivo. 

Ainda que os pontos ora suscitados tenham sido objeto de 

sucessivas impugnações por parte do agravante, observa-se que os 

esclarecimentos prestados pelo perito não enfrentaram, de forma clara 

e fundamentada, as controvérsias essenciais suscitadas na 
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impugnação, limitando-se a reafirmar a metodologia adotada, sem 

demonstrar, com a devida precisão técnica, as razões pelas quais 

desconsiderou o índice oficial da poupança para a correção monetária 

do débito, bem como os motivos que justificariam a aplicação do 

IPC/FIPE ao longo de todo o período da condenação. 

Destaca-se que, apesar da detalhada argumentação do perito 

acerca da distinção entre os diferentes índices de correção monetária, é 

pacífico o entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que o 

índice adequado para atualização dos saldos de cadernetas de 

poupança, nos meses em que há expurgos inflacionários, é o 

IPC/IBGE. Nesse sentido, colaciona-se os precedentes do TJMG: 

 

EMENTA: REPERCUSSÃO GERAL. SUSPENSÃO. 

AÇÃO EM FASE COGNITIVA OU EXECUTIVA. 

IMPOSSIBILIDADE. ILEGITIMIDADE BANCO. 

PRESCRIÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

NÃO CARACTERIZAÇÃO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO 

VINTENÁRIA. EXPURGOS. CORREÇÃO A MENOR. 

DIFERENÇA DEVIDA. Possui legitimidade passiva o 

banco depositário para responder por diferenças de 

rendimentos em contas de poupança, visto que este 

é o responsável pela administração dos valores 

pertencentes ao poupador e, por óbvio, pela 

aplicação da correção monetária e remuneração. A 

prescrição da diferença da correção monetária e juros 

remuneratórios relativos às cadernetas de poupança 

são direitos pessoais e comuns, prescrevendo em 

vinte anos, na esteira do que reza o artigo 177 do 

CC/1916 conjugado com a norma de transição do 

novo código civil. São devidos os expurgos 

inflacionários: Plano Verão de 42,72% em janeiro e 

em 10,14% em fevereiro de 1989 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à OTN do 

mês); ); Plano Collor I de 44,80% em abril de 1990 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à 

BTN do mês), de 7,87% em maio de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); Plano Collor II de 21,87% em fevereiro de 1991 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição 

à BTN do mês). 
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(...) 

Des. Veiga de Oliveira (REVISOR)  (TJMG -  

Apelação Cível  1.0498.15.000510-2/001, Relator(a): 

Des.(a) Cabral da Silva , 10ª CÂMARA CÍVEL, 

julgamento em 14/03/2016, publicação da súmula em 

13/05/2016) 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

SENTENÇA COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CONSUMIDOR. 

AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO COM A INSTITUIÇÃO 

AUTORA DA AÇÃO CIVIL. IRRELEVÂNCIA. 

LEGITIMIDADE ATIVA. CONFIGURAÇÃO. 

SITUAÇÃO JURÍDICA ABARCADA PELA COISA 

JULGADA. FORO COMPETENTE. PRÉVIA 

LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. 

NECESSIDADE. JUROS MORATÓRIOS E 

CORREÇÃO. TERMO INICIAL. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO. 

CUMPRIMENTO SENTENÇA. - O Superior Tribunal 

de Justiça, no julgamento do REsp nº. 1.391.198/RS, 

consolidou tese de pacificação jurisprudencial, no 

sentido de que "a sentença proferida pelo Juízo da 

12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária 

de Brasília/DF, na ação civil coletiva nº. 

1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do 

Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de 

expurgos inflacionários sobre cadernetas de 

poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano 

Verão), é aplicável, por força da coisa julgada, 

indistintamente a todos os detentores de caderneta 

de poupança do Banco do Brasil, independentemente 

de sua residência ou domicílio no Distrito Federal, 

reconhecendo-se ao beneficiário o direito de ajuizar o 

cumprimento individual da sentença coletiva no Juízo 

de seu domicílio ou no Distrito Federal", 

reconhecendo-se a legitimidade ativa de todos os 

poupadores, ou seus sucessores - também por força 

da coisa julgada - para postularem o cumprimento 

individual da sentença coletiva proferida nos autos da 

retro mencionada ação civil pública, 

independentemente de fazerem parte ou não dos 

quadros associativos do IDEC. - A liquidação e a 

execução individual de sentença genérica proferida 

em ação civil coletiva podem ser ajuizadas no foro do 

domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a 

eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes 
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geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do 

que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, 

sempre a extensão do dano e a qualidade dos intere 

sses meta individuais postos em juízo. - A sentença 

proferida no bojo de Ação Coletiva movida em favor 

de poupadores diversos assume a natureza de título 

ilíquido, posto que genérica. No caso em comento já 

fora determinada a conversão em liquidação por 

arbitramento não havendo que se falar em extinção 

do feito. - Os juros moratórios deverão incidir a partir 

da citação promovida na fase cognitiva da ação civil 

pública. São devidos os expurgos inflacionários: 

Plano Verão de 10,14% em fevereiro de 1989 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição 

à BTN do mês); - Em relação à correção monetária 

dos saldos de caderneta de poupança entendo que 

esta deve incidir a partir da data na qual os expurgos 

ocorreram, devendo ainda ser aplicados os índices 

da Corregedoria Geral de Justiça. - Os juros 

remuneratórios incidirão se previstos no dispositivo 

da sentença exequenda, se não, não incidirão. 

(TJMG - Agravo de Instrumento-Cv 

1.0261.14.001297-0/002, Relator(a): Des.(a) Cabral 

da Silva , 10ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 

10/03/2020, publicação da súmula em 18/03/2020) 

Ademais, no que tange à inclusão da conta-poupança nº 

4997773-5, o perito tampouco esclareceu de maneira satisfatória como 

seria possível computar diferenças inflacionárias para um saldo que, 

documentalmente, se comprova inexistente à época da incidência dos 

expurgos inflacionários. Assim, verifica-se que as respostas do expert 

não foram aptas a dissipar as dúvidas legítimas levantadas pelo 

agravante, nem tampouco a conferir a segurança necessária à 

homologação dos cálculos, razão pela qual se impõe a anulação da 

decisão agravada e a determinação de nova perícia, que observe de 

maneira rigorosa os parâmetros fixados no título executivo. 

Outrossim, a inércia do perito após sucessivas intimações 

(ordens 138, 141, 142 e 143) para prestar esclarecimentos reforça a 

fragilidade do laudo. O expert se limitou a reafirmar sua metodologia, 

sem enfrentar os questionamentos técnicos levantados pelo agravante. 
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No tocante à conta-poupança nº 4997773-5, o agravante 

demonstrou, por meio de documentos acostados aos autos, que o saldo 

dessa conta era inexistente no período de incidência do Plano Collor II, 

o que torna indevida sua inclusão na apuração dos valores devidos. O 

perito, por sua vez, não apresentou justificativa técnica suficiente para 

afastar essa evidência, alegando apenas que os extratos de alguns 

períodos não foram apresentados pelo banco, mesmo havendo prova 

documental nos autos. 

Quanto ao tema, destacam-se os seguintes precedentes: 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA 

DE POUPANÇA - LEGITIMIDADE DO BANCO 

DEPOSITÁRIO - PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - 

DEVIDA A DIFERENÇA DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA REFERENTE AO PLANO VERÃO 

SOBRE AS POUPANÇAS COM ANIVERSÁRIO NA 

PRIMEIRA QUINZENA DO MÊS PLANO COLLOR I - 

CONTA ZERADA - INDEVIDA A DIFERENÇA - 

SENTENÇA MANTIDA. Tratando-se de relação 

contratual estabelecida entre as partes, o banco 

depositário tem legitimidade para figurar no polo 

passivo da demanda proposta por poupador. O 

Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 

no sentido de que é vintenária a prescrição da ação 

de cobrança de diferenças de correção monetária 

decorrentes dos expurgos inflacionários havidos nos 

depósitos de caderneta de poupança, nos quais 

estão incluídos os juros remuneratórios de conta de 

poupança, pois, incidentes mensalmente e 

capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, desse modo, a 

natureza de acessórios. Aos poupadores que 

possuíam caderneta de poupança durante o período 

do Plano Verão, é devida a correção monetária pelo 

IPC de janeiro, no percentual de 42,72%, para 

correção de saldos existentes em contas poupança, 

incidentes somente sobre as contas poupança que 

tiverem data-base na primeira quinzena do mês. 

Comprovado que a conta poupança estava sem 

saldo durante o Plano Collor I, improcede a 

cobrança de diferenças de correção monetária 
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decorrentes de expurgos inflacionários daquele 

período. Preliminar e prejudicial rejeitadas e recursos 

não providos.  (TJMG -  Apelação Cível  

1.0702.08.526980-2/002, Relator(a): Des.(a) 

Gutemberg da Mota e Silva , 10ª CÂMARA CÍVEL, 

julgamento em 01/02/2011, publicação da súmula em 

18/02/2011) 

Desse modo, constata-se que os cálculos periciais não foram 

elaborados em estrita observância ao título executivo judicial, 

implicando risco de execução em valor superior ao efetivamente devido, 

o que viola o princípio da efetividade da execução e da legalidade na 

liquidação do julgado. 

Nesse contexto, a decisão agravada não pode ser mantida, pois 

homologou cálculos periciais que: (i) Incluem valores indevidos na 

conta-poupança nº 4997773-5, desconsiderando prova documental que 

demonstra saldo zerado no período de incidência dos expurgos 

inflacionários; (ii) Não enfrentam de forma fundamentada os 

questionamentos do agravante, limitando-se a reafirmar a metodologia 

adotada; (iii) Foram homologados sem que o perito tenha respondido às 

intimações para esclarecimentos. 

Assim, diante da inobservância dos critérios estabelecidos no 

título judicial, da ausência de fundamentação técnica clara no laudo e 

da omissão do perito ao prestar esclarecimentos essenciais, o 

reconhecimento da nulidade da homologação do laudo pericial é medida 

que se impõe. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento 

para cassar a decisão agravada e determinar a realização de nova 

perícia contábil, a ser conduzida por perito diverso, se necessário, que 

enfrente de forma fundamentada e detalhada as questões suscitadas 

pelo agravante, em especial: (i) a necessidade de adoção dos índices 

oficiais da poupança para a correção monetária, aplicando-se o 

IPC/IBGE apenas nos meses de expurgos inflacionários; (ii) a exclusão 
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da conta-poupança nº 4997773-5 dos cálculos, uma vez que os 

documentos constantes nos autos demonstram que a referida conta 

possuía saldo zerado no período de incidência dos expurgos 

inflacionários. 

 

DES. JOSÉ AMÉRICO MARTINS DA COSTA - De acordo com o(a) 

Relator(a). 

DES. JOEMILSON LOPES - De acordo com o(a) Relator(a). 
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